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R econhece  de U t i l i d a d e  P u b l i c a  a SOCIEDADE CARI RJ_ 
ENSE PARA 0  DESENVOLVIMENTO DA ^EDUCAÇÃO E DÃ 
AGROPECUÁRIA,  e d a  o u t r a s  p r o v i d e n c i a s .

ÁfiVO

A r t i g o  1 F i c a  r e c o n h e c i d a  de u t i l i d a d e  p u b l i c a  a SOCIEDADE**«**«*/.
CAR IR IENSE PARA 0  DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

E DA AGROPECUÁRIA -  SOCADEAGRO, com sede  no mu 
/ / _

n i c i p i o  de C a m a l a u ,  E s t a d o  d a  P a r a i b a .

A r t i g o  2 2 E s t a  L e i  e n t r a r a  em v i g o r  n a  d a t a  de s u a  p u b l i c a  

ç a o .

A r t i g o  3 £ -  F i c a m  r e v o g a d a s  as  d i s p o s i ç õ e s  em c o n t r a r i o .

J U S T I F I C A T I V A

A SOCIEDADE CAR IRI ENSE PARA 0  DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E DA AGRO 
PEC UÁR IA -  SOACADEAGRO vem d e s e n v o l v e n d o ,  no c a r i r i  p a r a i b a n o  um t r a b a  
Ih o  e x e m p l a r  n a  c o n s e c u ç ã o  de  s eus  o b j e t i v o s  p r e c i p u o s .  E n t i d a d e  d i r i g i d a  
p o r  p e s s o a s  as  m a i s  q u a l i f i c a d a s  do p o n t o  de v i s t a  m o r a l  e t é c n i c o ,  a
SOCADEAGRO tem a j u d a d o  a p o p u l a ç a o  s o f r i d a  de  nos s o  E s t a d o ,  s e d i a d a  n a ­
q u e l a  r e g i ã o ,  a t e r  c o n t a t o  com um a p r a t i c a  v o l t a d a  p a r a  a c o n s t r u ç ã o  de 
mecan ismos^ e d u c a c i o n a i s ,  t e c n o l o g i c o s  e o u t r o s  c e n t r a d o s  no d e s e n v o l v i m e n ­
to  c o m u n i t á r i o . ^  Dessa  f o r m a ,  c re m o s  de i n t e i r a  j u s t i ç a  seu r e c o n h e c i m e n t o  
de u t i l i d a d e  p u b l i c a  p e l o s  D e p u t a d o s  d a  C a s a  de E p i t á c i o  P e s s o a .

S a l a  d a s  Sessões ,  31 de o u t u b r o  de 1989.

* ̂
Aprovado 0 Piojeto Em "  
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« re ido do Üt- d  '



CG
C 
05
 07

3.
33
9/
00
01
-9
2 -

 Re
gii
tro
 no
 CN

SS
/M
EC
. s

m 
09
/0
6/
78
 -
 Pr
oce

sso
 n°
. 2
51
.5
88
/7
0

O C A D E  A G R O
Sociedsde C»rlriense p s r i c Desenvolvimento d» Educeçao e da Agropecuária 

Rua Severino Lucas, 44 — Tal.: 35T2310 — Ramal 6 
5E 100 -  Camalaú -  Paraíba

e s t a t j j ^t^ o
«

CAPÍTULO I - DA DENOnlNAÇAO, SEDE., DURAÇA0 E OBJETO

Art. 1» - A SOCIEDADE CARIR1ENSE PARA 0 DESENVOLVIDENTO DA EDUCAÇAO 
E OA AGROPECUÁRIA - SOCADEAGRO ( ex-Socledade Carnalauense para o DeSenw 
volvimento da Educação • da Agropecuária ), constituída» sediada e com 
fbro no giuniclpio de Camalaú, Comarca de Plonteiro, Estado da Paraíba , 
coa prazo de duração ilimitado, á uma sociedade civil sem fins lucrati­
vos,. e reger—se-á pelo presente Estatuto»

Art.- 2* - A SOCADEAGRO, ihtpirada no propóeito de promover todo ho­
mem e o honen todo, tem por finalidades desenvolver etlvidades educacio­
nais, sanitárias, agropecuárias e de assistftncia social, em qualquer co­
munidade carente, dentro da sua ársa de atuação, seja organizando ou or^ 
entando grupos da trabalho,, SBja criando ou mantendo instituições de sa­
úde, de assistãncia social a/ou escolas de nível primário*, médio ou supe 
rior, seja colaborando com. entidades públicas ou particulares no planeja
mento e/ou execução de atividades que visara o desenvolvimento da quais -%quer grupos sociais necessitados.

CAPÍTULO II - DA ORGANIZAÇRO

Art, 3* - A SOCADEAGRO exercerá suas atividades atcavás dos seguin­
tes órgãosí I - Assembléia - Geral;.

II - Administração;
III - Conselho'fiscal.

SEÇR0 I - DA ASSEJIBLÉIA-GERAL
Art. 1* - A Assembléia-Geral, órgão supremo da Entidade, constituí­

do pelos Sócios fundadores e Contribuintes em pleno exercíoio'dos seus 
direitos, reunir-se-á, ordinariamente, no rats de Janeiro de cada ano) 
a fim de apreciar as atividades realizadas no decorrer do exercício fin­
do e verificar o Balanço Patrimonial e financeiro da Entidade, * no mSs 
de Julho, para planejar novas atividades; e,extraordinariamente, reali­
zar-se-á ea qualquer período,quando convocada pela Administração, pelo

L
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<Conselho Fiscal ou por 2/1 (dois terço») dos Sócios;

5 1* - A convocação da Aassmbláia-Geral é feita através da Edital; 
afixado na sede da Entidade e publicado nos veículos de comunicação dis 
ponlvsis na comunidade;. coa antacedSncis da oito dias! .

s 2* - A Asseablsia-Caral reúne-se e delibere»
I - Cb  primeira convocação, cota t presença da maioria abso­

luta dos Sócios;
II - em segunde convocação; ume hora após» coo a presença de 

qualquer número, da Sócios;
9 31 - Preside e Assembléia-Caral qpalquer Sócio escolhido por ' 

acleosçâo dos presentes!
Art; 5A — Compete privetluamente à Assemblála-Gereli 

I - Reformar o Estatuto da Entidade)
11 -- eleger ou destituir» a qualquer tampa» membros da 1 

Administração e do Consslho riscai;
III - autorizar a realização de empréstinoe e outras obrj. 

gaçães pecuniárias e constituição de garantias aca­
so exigidas;

Itf - autorizar a alienação da bens» em caso de necessi­
dade;

U —  decidir sobre programas de trabalho; orçamentos a 
prestações de contaa;

SEÇ,flO II —  OA ADnlNISlRAÇBO
I

Art; 6A — A Administração será exercida; em caráter gratuito; por 
trfis Sócios de Entidade», escolhidos em Assembláie-Caral Ordinária; da 
cinco em cinco anoa; devendo ser composta por um Administrador;, um Se- 
cretírioie Ua Tesoureiroi

Art; 7* —  As. reuniões da Administração, convocadas a presididas 
pelo;Administrador) serão realizadas; ordinariamente; uma vez por mãe; 
e» extraordinariamente;, sempre que necessária; 1

Parágrafo Único - Asdecisões d* Administração serão tomadas por 
maioria simples dos votos; ' ' ,
” Art; B* - Compete í Administração!

I —  Cumprir a fazer cumprir o presente Estatuto .e outros 
regulamentos aprovados;

II m fixar o valor e aa formas das constribuições sociais) 
III — executar oa planos de trabalha da Entidade; '
Itf r encaminhar; para aprovação da Asaembláia-Ceral; no-* 

início de cada^ano; rslátórios anual» daa atividades 
‘ 1 ' desenvolvidas; ^

02



tidadej
UI —  exonerar; a padldo ou por notivoa relevantes; S<5- 

cioa da Entidade;
VII - convocar a Assembláie-Geral;

VIII - acaitar nouoa Sdcios; oon parecar favorável do Con 
aalho Fiscal;

r IX —  interpratar o presanta Estatuto a dacidlr os cabos
omissos.

I V- 
!•

' f

: h '  i ,

i « .  •
• ■*>* .■ 
•Cr

a • \  ̂!•
•j *. ’ ■'

Art. 9* — Compota ao Administradori
i 1 - Representar a Entidade; ativa e passivamente, an ' 

Juízo ou fora dele;
II — protagar o patriaCnio da Entidade; *

III — aadianta aprovação da Aasembléia-Ceral, contratar 
empréstimos a outras obrigaçSas pecuniárias; bem '

■ como alienar bana da Entidade; quando nacaasárioi 
IU moviaentar contaa bancárias s emitir cheques;, com 

. ,, 'i o; Tesoureiro, a; ainda coo este; examinar s asai - 
. nar balancetes nanaaia a balanços anuais;

. \i-osainar» coa o: Secretário; a correspondSncia da Eu
;■ Udedai
Art» 10 -• Competa ao Sacrstárioi

I —  Organizar s dirigir a Secretaria da Entidade;
II - substituir o’ Administrador an suae ausência» ou íq 

padiaantos;.J.i-.V* • ' , •••*■ '•
. Si! III - asàinari coa o Administrador», as correspondências

^  E n t i d a d » ; 1 ‘

Ari», ií.» Competa ao Tesoureiro; 1 U
I —  Responder pala guarda dos valores e títulos da En^ ,

. • ; 'í i ildade; ‘ ! _ l v í!‘
‘' II -■ aoviaentar contaa bancárias e emitir cheques; bem .

• ' -irt; vj.Vcomo assinar balancatas mensais; balanços d contra-,: 
!■ ., j^:Vl ‘t;';;.'. toe-de-empreatimoe; com o,i Administrador; ' 'MMV-.y

- TT» ’L- auhàtltlufc n Secretário em auas ausfinciae ou> ln<- ,• A y  ilí aubstitüifc o Secretário em auaa ausêncii
• ' W ^ S . e d W . á ; ^

■'.Ui
S.rÀ  SEtÃO/III - 00 CONSELHO FISCAL

“tiilW-

• — 1 *»*

Ant».'Í2—  'o Conselho Fiscal á composto da 3 (tris) membros da 1-, -
• Entidade; .'eleitos1 em Assambláia-Geral Ordinária; de dois sm doia *

' ____ : 1 ; •anoa. \ú
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Art. 13 - 0 Conselho riscai reunlr-se-á, ordinariamente, uea • 
vez por mSs, e„ extraordinariamente, sempre que necessário, a fim de 
emitir parecer eobre os contas da Administração e outros assuntos ' 
que lhe forem pertinentes.

Art. 14 - Compete ao Conselho Fiscal!
I - Fiscalizar todo o movimento financeiro da Entida­

de, inclusive mediante a verificação dos livros * 
contábeis e fiscais exigidos pela legislação, que 
devem ser sempre bem guardados;

II - examinar a procedfincia dos motivos alegados pela 
Administração para 'a exoneração de Sócios da En­
tidade; bem como emitir parecer sobre e admissão 
de novos Sócios.

CAPITULO III - DOS SdCIQS

Art. 15 —■ A SOCADEAGRO admitirá as seguintes categorias de Só - 
ciost I -FUNDADORES - os que assinaram a Ata da Fundação e

continuam prestando serviços & Entidade;
II — CONTRIBUINTES - os que; tendo sua admissão eprov£ 

da,, contribuiram com uma certa quantia fixada pe­
la Administração, para a manutenção da Entidade;

III - BENEnÓRITOS - os que, a Juízo da Administração e 
conforme parecer do Conselho Fiscal» prestarem * 
relevantes serviços à Entidade.

Parágrafo Único - A proposta de Inscrição será preenchida pelo 
interessado e encaminhada ã Administração que» depois de ouvir o Co£ 
selhoFiecal» deferirá ou não o pedido com parecer fundamentado.

Ari; 16 - Os Sócibs; em dia oom as suas obrigações,. gozam dos ' 
seguintes direitoai '

I - Participar das Asssmbléias-Gerais, podendo emitir 
oplnlSes sobre quaisquer assuntos, votar e ser vo 
tados nas eleiçSes para cargos da Adminiatração

II ou do Conselho Fiscal;
II - participar de qualquer promoção levada a efeito

pela Entidade e convocar Assemblálaa-Geraie Extrj 
, Ordinárias, de acordo com o Art. 4*.

Art. 17 - Oa Sócios tím as seguintes obrigações!
I —  Cumprir o Estatuto, os regulamsntos e as dlaposi- 

ções da Entidade;
II —  exercer oa cargos para os quais forem eleitoa^aa^ 

vo nos casos de impedimentos justificados;



III - colaborar com as lnicletiuos da Entldodej 
, IU - pagar as contribuições fixadas pala Administra­

ção.
Art. 18 — Oa Sócios Beneméritos não estão sujeitos ãs normas 

dos dois artigos anteriores» ^
Art. 19 - Q Sócio qua infringir as disposições desta Estatuto 

a outras horaas da Entidade» ficará sujeito ãs seguintes sansõas , 
a critério da Administração da Entidades

I — AduertSncla, sempre por escrito s sm caráter re­
servado j: \

II - suspensão temporária!
III - exclusão da Entidade.

CAPÍTULO IU - DAS ELEIÇÕES 

vArt. 2Q — As elsições para membros da Administração ou do Cons£ 
Iho Flsoal serão realizadas mediante votação direta e secreta, sendo 
eleito o candidato que obtiver a maioria simples doe votos dos Sócio] 
presentea ãs eleições.

Art. 21 - Os candidatos poderão ser eleitos individualmente ou 
».i. conjunto,, cunforue deliberação da Assembléia-Geral» e será permi­
tida a rsalelçlo de qualquer membro da Administração ou do Conselho' 
Fisoali

CAPÍTULO. U -  DO PATRIHONIO E DAS RENDAS

Art. 2 2 - 0  Patrimônio da SOCADEACRO á constituído de valores e 
bens de quelquor natureza, recebidos ou por ela adquiridos»

Art. 23 - As rendas da SOCADEACRO são constituídas dat ■
I - Contribuições pagas pelos Sócloa; ;
II - doações e subvenções, públicas ou privadas;

III - produtos resultantes da venda de bens gerados pe­
lo trabalho dos.Sócioe).

IU - outras receitas»
Art; 24 - E m  caso de extinção da SOCADEACRO, seu patrimônio see 

rá doado a outra entidade aesistencial, devidamente registrada no-. 1 
Conselho Nacional de Serviço Social - CNSS, conforme decisão da As?. 
sembléia-Cerel de dissolução.

5 1* — Os SÓcioe não respondem subsidiar lamente pelas obriga — 
ções assumidas pela Entidade»

5 2* - A extinção da SOCADEACRO ao dara por decisão da Assem -



blélo-Geral Extraordinária,, especiolmento convocado poro assa fira» 
raspaitondo-aa sempre o diralto da minoria a da terceiros,

CAPITULO UI - DAS DISPOSI£OES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art, 25' - £ axprooseoenta proibida o remuneração dos reambroa 
da Administração da SOCADEAGRO,, bem como o envio da dinhairo da mes_ 
ma Entidade para o exterior,

Art; 2S —  Respeitadas as normas constantes no presente Estatuto^ 
a organização e o funcionamento lntornp da SOCADEAGRO deverão ser d_a 
terminados om Regimento Interno devidamente aprovado em Assemblela- 
-Geral.

Art. 27 - R Administração da SOCADEAGRO poderá conceder mençSea 
honrosas a pessoas a institutçães de rslavanta valor que,, de alguma 
forma,' contribuiram'para o desenvolvimento. comunitário ou da própria 
Entidade»

Art, 2B - Os membros da atuol Administração e Conselho Tiscal ' 
tarâo direito ao exercícios dos aeuo mandat^j nos prazos para os quais 
foram eleitosJ-..'

Art, 29 - Os casos omiasos serão decididos pela Administração,
aArt; 30 — Este Estatuto entra em vigor nesta data da sua apro— 

vaçao.
Camalaú(PB)> 05 de abril de 19B4.
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0 PRESENTE ESTATUTO ACHA-SE nECIS- 
TRADO NO CARTÚRIO "OAYnE B.nENEZES», 

•‘EH HONTEinO-PB, SOB 0 N« 759, DO LI- 
uno a/3, t l s; ee, o u nt a h e n t e con Á.
ATA DE FUNDAÇAO DA ENTIDADE PUBUCA- 
DA NO "DlARIO OFICIAL” DO ESTADO DA 
pnnniBA (d e 0 4 .0 7 .i9 7S) con as neces 
sArias. AVERBAÇOES.
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■fcstado da JDaratba
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COMISSÕA DE CONSTIUIÇÃO , LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
PROJETO DE LEI N9 117/89
EMENTA: Reconhece de Utilidade Publica a Socie 

dade Caririense para o Desenvolvimento 
da Educação e da Agropecuária, e da 
outras providências.

AUTOR: 0 DEPUTADO JOSÉ LUIZ MAROJA 
RELATOR: 0 DEPUTADO WALDIR BEZERRA.

P A R E C E R

A Comissão de Constituição, Legislação e Jus­
tiça recebe o Projeto de Lei n? 117/89, de autoria do nobre Deputado 
José Luiz Maroja, que "Reconhece de Utilidade Publica a Sociedade Ca 
ririense para o Desenvolvimento da Educaçao e da Agropecuária, e da 
outras proividencias".

*  *  «•»* *A matéria ora em analise pro este orgao tecn̂ i
co do POder Legislativo nao fere qualquer dispositivo constitucional,
jurídico e técnico-formal e sob a luz dos principios que norteiam os
trabalhos desta Comissão, opinamos favoravelmente pela aprovação do
Projeto em epígrafe.

Salvo melhor juízo,
É o Parecer.
Sala das Comissões, 21 de novembro de 1989.

MEMBRO
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA  
CASA BE EPITÁCIO PESSOA

M o Pessoa * Pb.

Kegiátraao no Livro de f'ienario 
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Ç -s la d o  d a  p a r a í b a

/Q ssem blé ia  (C e g is la lio a  

C a s a  de C p iíá c io  JCiessoa

GP/Ofício n9 812/89 João Pessoa, 26 de novembro de 1989.
i r m

Senhor Governador:

Estou encaminhando a V. Exa., nos termos do 
Regimento Interno, o Autografo ne 095/89, do Projeto de Lei n9 
117/89, aprovado por esta Assembléia Legislativa em sessão plená­
ria realizada no dia 22 de novembro em curso, que reconhece de 
Utilidade Publica a Sociedade Caririense para o Desenvolvimento ' 
da Educação e da Agropecuária, e da outras providencias.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Exa., os protestos de consideração e apreço.

LVA

Exm9. Sr.
Dr. TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
DD. GOVERNADOR DO ESTADO 
Palácio da Redenção

/N e s t a



Ç ls la d o  d a  J D a r a íb a

/-Jsscm bló ia  O c g is la lio c i 

(3asa de -(zipilácio  Pessoa

AUTÓGRAFO Ne 095/89 
PROJETO DE LEI N9 117/89

Reconhece de Utilidade Publica a 
Sociedade Caririense para o Desenvolvi­
mento da Educação e dá Agropecuária, e 
dá outras providências.

Art. I5 - Fica reconhecida de utilidade publica a 
Sociedade Caririense para o Desenvolvimento da Educação e da Agrope­
cuária - SOCADEAGRO, com sede no município de Camalaú, Estado da 
Paraíba.

publicação.
Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

Art. 39 - Ficam revogadas as disposições em contra­
rio.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Parai - 
ba, em João Pessoa 26 de novembro de 1989.

AÈRCIO PEREIRA DE LIMA 
2g SECRETÁRIO
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